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Vistos e examinados os autos do Processo Administrativo Disciplinar nº 99946000629202511,
instaurado para apuração de: possível fato, com hipotéticas irregularidades de conduta, que
possa ter ocorrido no dia 16/03/2023, em dependências de prédio de campi universitário da
UFABC, localizado no município de São Bernardo do Campo, conforme consta lavrado de
possível cópia de termo escrito, devidamente encaminhado como arquivo digital anexado ao
teor textual da manifestação, e em vista do Relatório Final da Sindicância Investigativa de
autos principais nº 23006.011557/2023-16, complementado por investigação preliminar
sumária concluída, e, considerando:

A) As competências delegadas à Corregedoria-seccional da UFABC mediante a Resolução
Consuni nº 239/2024, artigo 2º, e Portaria nº 459 da Reitoria, de 23 de outubro de 2015,
publicada no Boletim de Serviço nº 506, de 27 de outubro de 2015;

B) Os antecedentes à instauração do PAD:

No curso da instrução do procedimento sindicante investigativo (autos principais), houve a
utilização de provas emprestadas a partir do inquérito policial, com a finalização dos trabalhos
sindicantes em dezembro de 2023, tendo sido verificada, nos autos principais, a utilização e
menção ao Enunciado n. 20, de 26 de fevereiro de 2018:

Enunciado n. 20, de 26 de fevereiro de 2018:

ADMISSIBILIDADE DO COMPARTILHAMENTO DE PROVAS ENTRE
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS.

"O compartilhamento de provas entre procedimentos administrativos
é admitido, independentemente de apurarem fatos imputados a
pessoa física ou a pessoa jurídica, ressalvadas as hipóteses legais de
sigilo e de segredo de justiça".

A Comissão de Sindicância Investigativa recomendou a instauração do PAD para assegurar o
direito à ampla defesa e ao contraditório ao servidor, além de possibilitar a produção de
provas e o esclarecimento dos fatos, sendo os principais aspectos os seguintes.

Houve inquérito policial, finalizado, sem punições aplicadas ao administrado. Em
prosseguimento, foi instaurado o processo administrativo disciplinar, para verificação acerca
de eventuais resíduos de condutas disciplinares. É a síntese dos antecedentes à instauração
do PAD.
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C) A instrução do processo administrativo disciplinar: o Relatório final da Comissão de
Processo Administrativo Disciplinar:

A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada por meio da Portaria nº 4827,
de 21 de março de 2025, da Corregedoria, publicada no Boletim de Serviço nº 1430, de 21 de
março de 2025, prorrogada pela Portaria nº 4977, de 19 de maio de 2025, publicada no
Boletim de Serviço nº 1446, de 20 de maio de 2025, comissão processante instituída para
apurar as hipotéticas irregularidades relatadas nos autos;

Das conclusões opinadas pela Comissão de Processo Administrativo Disciplinar (síntese):

"No caso em questão, as fases descritas acima foram
regularmente cumpridas, tendo sido feita a notificação pessoal
do acusado, que apresentou defesa prévia, havendo instrução
processual prévia com a denúncia dos fatos, boletim de
ocorrência policial e Sindicância Investigativa, bem como não
houve o indiciamento porque foi acolhida a alegação de
prescrição feita na defesa prévia."

E) Do Parecer Jurídico (síntese):

Realizada a instrução do processo administrativo disciplinar, e encaminhado para Parecer
Jurídico, houve as seguintes constatações, observações e opiniões :

" 8. A Comissão Processante concluiu o procedimento da
seguinte forma: Com base nos fundamentos de fato verificados
no percurso do processo, bem como nos artigos 112 e 142 da
Lei nº 8112/1990, em consonância com o artigo 52 da Lei nº
9784/1999 e Enunciado CGU nº 20, de 26 de fevereiro de 2018,
a Comissão entendeu cabível opinar pelo ARQUIVAMENTO do
Processo Administrativo Disciplinar nº 99946000629202511."

"12. Ainda, consta da NOTA TÉCNICA DE RELATÓRIO FINAL DA
IPS Nº 1/2025 - CORREGEDORIA (fls.513/552), do presente caso
e de autoria do Corregedor-Seccional, que:

14. PRESCRIÇÃO PARA AGENTE(S) PÚBLICO(S)

14.1. A contagem do prazo prescricional teve início em
24/03/2023 em decorrência de Expedição de ofício pela
autoridade instauradora: Ofício nº 537/2023 - CORREG
(11.01.30), Nº do Protocolo: 23006.006376/2023-78. 14.2.

Assim, as datas das possíveis prescrições para instauração são:

Data de prescrição de advertência: 20/09/2023.

Data de prescrição de suspensão: 24/03/2025.

Data de prescrição de penalidades capitais: 24/03/2028.

Assim, o prazo prescricional iniciou em 24/03/2023 e o PAD,
antecedido por sindicância investigativa, que não tem efeito
suspensivo da prescrição, foi instaurado em 21/03/2025, e,
portanto, nessa data houve a interrupção da prescrição, que
recomeça a correr após 140 (cento e quarenta dias) dias, nos
termos da Súmula nº 635 do Superior Tribunal de Justiça:
SUMULA Nº 635 DO STJ:

"Os prazos prescricionais previstos no art. 142
da Lei n. 8.112/1990 iniciam-se na data em que
a autoridade competente para a abertura do
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procedimento administrativo toma
conhecimento do fato, interrompem-se com o
primeiro ato de instauração válido – sindicância
de caráter punitivo ou processo disciplinar – e
voltam a fluir por inteiro, após decorridos 140
dias desde a interrupção."

14. Dessa forma, o processo disciplinar, antecedido de
sindicância investigativa, foi instaurado antes de eventual
prescrição da pena de suspensão (24/03/25) e da pena capital
(24/03/28), voltando o prazo prescricional a fluir por inteiro,
após decorridos 140 dias desde a interrupção.

15. Diante disso, salvo melhor juízo, somente a efetiva
apuração do caso, através do PAD instaurado, pode, ao final,
concluir se houve infração legal pelo servidor e, em caso
afirmativo, qual o respectivo enquadramento, para, a partir
desse, aferir a ocorrência da prescrição, haja vista que tem
prescrição que só se consuma em 2028.(...)"

O Parecer Jurídico, da Procuradoria Federal, opinou nos seguintes termos:

"Diante do exposto, na forma da fundamentação opinamos pelo não
acolhimento do Relatório Final da Comissão Processante
(acolhimento da prescrição) e com o consequente prosseguimento do
PAD."

F) Análise técnica acerca da regularidade processual: regularidade formal dos trabalhos,
mas constam lacunas que necessitam ser resolvidas por trabalho de Comissão

A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar observou a formalidade necessária para
assegurar a participação do servidor e sua defesa constituída, observando-se o contraditório e
a ampla defesa.

Com relação à conclusão acerca da prescrição, contudo, cabem as seguintes ponderações:

Ocorre que: em checagem à documentação mais antiga relacionada ao caso examinado na via
processual administrativa, conquanto conste que a Corregedoria tenha recebido em
17/03/2023, ocorre que o documento mais antigo assinado pela autoridade instauradora
correcional competente, nesse caso, o Corregedor-seccional da UFABC, data de: 21/03/2023
(data de conhecimento dos fatos pela autoridade instauradora correcional).

Conforme o artigo 142 da Lei nº 8112/1990:

"Art. 142.  A ação disciplinar prescreverá:

I  -  em 5 (cinco)  anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de
aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão;

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão;

III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência.

§  1o    O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou
conhecido.

§  2o    Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações
disciplinares capituladas também como crime.

§ 3o  A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a
prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente.
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§ 4o   Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia
em que cessar a interrupção."

No raio fático e de apuração analisado, a instauração do processo administrativo disciplinar
(PAD) pela autoridade instauradora competente, Corregedor-seccional, ocorreu mediante o
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 9/2025 - CORREGEDORIA (11.01.30), Nº do Protocolo:
23006.006706/2025-97, de 21 de março de 2025, e a publicação da primeira portaria válida
de instauração do Processo Administrativo Disciplinar, a PORTARIA Nº 4827/2025 -
CORREGEDORIA (11.01.30), que foi publicada no   Boletim de Serviço na mesma data,
21/03/2025, conforme as páginas 101 a 102.

Portanto, a instauração do processo administrativo disciplinar, acusatório e que interrompe a
prescrição, inicialmente, por 140 dias, ocorreu em data na qual não havia ainda ocorrido a
prescrição para aplicação de eventuais penalidades de suspensão, de demissão, ou para
eventual pactuação de ajustamento de conduta. Dito isso, à luz do que consta documentado
nos autos, assiste razão ao Parecer Jurídico exarado pela Procuradoria Federal, que trouxe ao
parecer a Súmula nº 635 do STJ, que orienta nos seguintes termos acerca da aplicação da
prescrição:

Súmula n. 635, de 17 de junho de 2019, do Superior Tribunal de
Justiça:

Os prazos prescricionais previstos no art. 142 da Lei n. 8.112/1990 iniciam-se
na data em que a autoridade competente para a abertura do procedimento
administrativo toma conhecimento do fato, interrompem-se com o primeiro
ato de instauração válido - sindicância de caráter punitivo ou processo
disciplinar - e voltam a fluir por inteiro, após decorridos 140 dias desde a
interrupção.

Neste momento processual, não tendo sido concluído se houve ou não infração legal
praticada pelo servidor, havendo apenas o arquivamento do inquérito policial, cabe a
continuidade da instrução administrativa, que poderá ser complementada mediante a
composição de Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, na pessoa dos mesmos
membros ou de novos componentes, para dar seguimento à produção probatória, podendo
ser utilizadas as espécies de prova admitidas pelo Direito.

CONCLUSÃO:

G) Em vista do exposto, passo a decidir nos seguintes termos:

H) RECEBO o Relatório Final da Comissão de Inquérito, com as ressalvas que seguem;

I)ACOLHO o Parecer Jurídico exarado pela Procuradoria Federal junto à UFABC (id nº (61505):
Parecer Jurídico n. 00162/2025/DCJ/PFUFABC/PGF/AGU e ADOTO os fundamentos constantes
da peça jurídica registrada.

J) RECEBO a petição de manifestação da DEFESA juntada realizada em 29/08/2025 (id nº
118445),    para os devidos fins de direito, mas não ACOLHO os fundamentos constantes da
peça, no que se refere ao parecer jurídico, especificamente no tocante à prescrição, tendo em
vista que os prazos de aplicação de penalidades de suspensão ou demissão não constam
prescritos. Demais fundamentos fáticos e jurídicos poderão ser analisados posteriormente,
após concluída a instrução do feito processual.

K)Com fundamento no Parecer Jurídico n. 00162/2025/DCJ/PFUFABC/PGF/AGU, e, com
fundamento nos artigos 148 e 152 da Lei nº 8112/1990,   DECIDO pela continuidade da
apuração no processo administrativo disciplinar de processo eletrônico correcional (PEC) nº
99946000629202511, haja vista que não foram exauridas as questões de fato e de direito a
serem examinadas: não houve conclusão acerca da prática de conduta que culminasse em
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infração legal pelo servidor, não prescreveram de a aplicação de penalidades e não foram
analisadas as questões relativas à eventual pactuação de ajustamento de conduta (TAC).

Ainda, não tendo havido o enfrentamento das demais questões de mérito relativas à
instrução, nova comissão de inquérito precisará examinar as questões de fato e de direito que
compõem o feito material e processual, para que a Comissão de Inquérito possa examinar e
concluir, opinando se houve alguma infração legal pelo servidor, ou se os fatos são atípicos,
ou se há outras justificativas circunstanciais para os fatos examinados, podendo a Comissão
Processante utilizar de todas formas em direito admitidas, em observância ao contraditório, à
ampla defesa e à aplicação do princípio da verdade material.

L) Orientações relacionas a período de greve e os processos administrativos disciplinares
instaurados: entendimentos constantes da NOTA TÉCNICA Nº
1014/2024/CGUNE/DICOR/CRG, PROCESSO Nº 00190.102701/2024-78.

Considerando a greve técnico-administrativa instaurada em fevereiro de 2026, são aplicáveis
os entendimentos constantes da NOTA TÉCNICA Nº 1014/2024/CGUNE/DICOR/CRG
PROCESSO Nº 00190.102701/2024-78 (ASSUNTO 1.1. Reflexos da adesão a movimento
paredista por servidores públicos responsáveis pela condução de procedimentos
administrativos disciplinares ou, ainda, por servidores que figurem como acusados ou
testemunhas nestes feitos.), PROCESSO Nº 00190.102701/2024-78 INTERESSADO: SISTEMA
DE CORREIÇÃO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL (SISCOR),  em especial, os seguintes:

"a) o direito de greve do servidor é direito fundamental constitucionalmente
garantido;

b) a atividade correcional, em que pese sua relevância, não está dentre
àquelas entendidas como essenciais cuja manutenção seja exigida em
períodos de greve;

c) é atribuição da autoridade competente adotar, durante o período de
exceção caracterizado pela greve, medidas que permitam o andamento dos
procedimentos correcionais considerados inadiáveis, essencialmente se em
iminência de prescrição;

d) a adesão de testemunhas e acusados à greve não impede o andamento do
processo correcional, devendo ser avaliada pela comissão a razoável
redesignação de oitivas regularmente agendadas, quando coincidirem com
os horários de atos específicos convocados pelo movimento grevista;

e) a suspensão dos processos correcionais poderá ser adotada quando
ausentes servidores aptos e disponíveis à condução, situação esta que não
acarretará na suspensão do curso dos prazos prescricionais;

f) eventuais ocorrências de prescrição de penas disciplinares no curso da
greve devem ser apuradas de forma pontual e individualizada, considerando
os atos praticados durante os períodos de pleno exercício das atividades
funcionais."

(NOTA TÉCNICA Nº 1014/2024/CGUNE/DICOR/CRG, PROCESSO Nº
00190.102701/2024-78.)

Com fundamento no artigo 150 da Lei nº 8112/1990 e, subsidiariamente, na Nota Técnica Nº
1014/2024/CGUNE/DICOR/CRG PROCESSO Nº 00190.102701/2024-78, assegurado o
exercício do direito constitucional de greve aos servidores, e, de outra vertente, constatada a
não ocorrência da prescrição no caso concreto, assegura-se à Comissão de Inquérito poder
avaliar as condições objetivas de realização dos trabalhos e decidir acerca das diligências,
realização de provas, ou eventual suspensão dos trabalhos durante o período de greve, com
as ressalvas de que não ficam suspensos os prazos prescricionais durante o interregno de
paralisação.
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A Portaria da Comissão de Inquérito será publicada nos próximos dias e meses, conforme o
reestabelecimento dos trabalhos, considerada a presença de servidores aptos e disponíveis à
condução dos trabalhos processuais. 
Publique-se.

(Assinado digitalmente em 26/02/2026 19:13 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp
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